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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N° 029/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 051/2025 
INEXIGIBILIDADE N° 020/2025 

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULA CÂNDIDO, com sede na R. 
Monsenhor Lisboa, nº 251 - Centro, Paula Cândido - MG, CEP: 36544-000, inscrita no CNPJ Nº 
17.763.715/0001-07, por meio do Departamento de Compras e Licitações, realizará 
contratação direita por meio de inexigibilidade de licitação, na hipótese do artigo 74, inciso 
II, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e na forma artigo 72, da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021 e demais normas aplicáveis. 

1. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente procedimento é a contratação da dupla BRUNO & BARRETO 
para apresentação no evento da XXVIII Festa Agropecuária 2025, a ser realizado no dia 05 
de setembro de 2025, no município de Paula Cândido/MG, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos. 

2. DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

2.1. A justificativa para contratação encontra-se pormenorizada no item 2.1. do Termo de 
Referência anexo este aviso. 

3. DA CONTRATADA E DA JUSTIFICATIVA 

3.1. Será contratada a empresa BRUTO MEMO PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA ME, 
inscrita no CNPJ: 43.998.179/0001-20, com sede na Avenida Melvim Jones, 1194, Barracão 
05, Maringá/PR, CEP 87070-030, neste ato representada pelo seu representante legal, Sr. 
André Luiz Evaristo Tavares, inscrita no CPF 080.848.039-13. 

3.2. A empresa BRUTO MEMO PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA ME é a representante 
exclusiva da dupla BRUNO & BARRETO, conforme documento constitutivo constantes nos 
autos.   

3.3. A empresa acima qualificada apresentou todas as certidões de regularidade válidas 
(Municipal, Estadual, União, INSS/FGTS, Trabalhista e Falência), além dos documentos 
relativos à regularidade jurídica e notas fiscais de serviços referentes a shows do artista em 
diversos eventos, para fins de comprovação de adequação da proposta apresentada, conforme 
consta em anexo nos autos. 

4. DO VALOR 

4.1. O valor total contratado é de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais), conforme 
detalhamento a seguir: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR TOTAL 

1 

APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA – Show 
Musical. Contratação da dupla BRUNO & 
BARRETO para apresentação no evento 
da XXVIII Festa Agropecuária 2025, a ser 
realizado no dia 05 de setembro de 2025, 
no município de Paula Cândido/MG. 

Serviço 1 R$ 180.000,00 

4.2. No tocante ao preço, a inexigibilidade da licitação poderá ser aferida por meio da 
comparação da proposta apresentada com os preços praticados pela futura contratada junto a 
outros entes públicos e/ou privados, ou outros meios igualmente idôneos, exigência esta 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art75VIII
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art75VIII
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art75VIII
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art75VIII
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suprida pela juntada da cópia notas fiscais emitidas pela Contratada, ou por meio de contratos 
firmados pela Contratada com outros entes públicos e/ou privados. 

5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. As despesas decorrentes da presente inexigibilidade de licitação, correrão por conta da 
seguinte Dotação Orçamentária: 

Dotação Ficha Fonte 

3.3.90.39.00.2.10.02.23.695.0011.2.0063  251 1.500.000 

6. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

6.1. A presente contratação está amparada pelo art. 74, inciso II, da Lei Federal nº 
14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 
[...] 
II – contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de 
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião 
pública; 
[...] 
§ 2º Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se empresário 
exclusivo a pessoa física ou jurídica que possua contrato, declaração, carta ou outro 
documento que ateste a exclusividade permanente e contínua de representação, no País 
ou em Estado específico, do profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de 
contratação direta por inexigibilidade por meio de empresário com representação 
restrita a evento ou local específico. 
[...] 

7. DA VIGÊNCIA 

7.1. O prazo de vigência do presente instrumento será até 31 de dezembro de 2025, sendo 
sua execução no dia 05 de setembro de 2025. 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1. Constitui Anexo do presente Aviso de Contratação Direta, dele fazendo parte integrante: 

8.1.1. Termo de Referência; 

8.1.2. Minuta de Termo de Contrato. 

 

Paula Cândido/MG, 02 de maio de 2025. 

 
 
 

Agnaldo Coelho de Almeida 

Secretário Municipal de Cultura e Turismo  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art74II
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art74II
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 051/2025 
INEXIGIBILIDADE N° 020/2025 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O presente termo tem por objeto a da dupla BRUNO & BARRETO para apresentação 

no evento da XXVIII Festa Agropecuária 2025, a ser realizado no dia 05 de setembro de 

2025, no município de Paula Cândido/MG, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

2.  Das especificações do objeto: 

2.1. A especificação dos itens e os quantitativos a serem contratados constam na tabela 

abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR TOTAL 

1 

APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA – Show 
Musical. Contratação da dupla BRUNO & 
BARRETO para apresentação no evento 
da XXVIII Festa Agropecuária 2025, a ser 
realizado no dia 05 de setembro de 2025, 
no município de Paula Cândido/MG. 

Serviço 1 R$ 180.000,00 

2.2. O valor total das despesas estimado para a contratação é de R$ 180.000,00 (cento e 

oitenta mil reais), sendo eles: 

2.2.1. Valores e Distribuição dos Custos: 

 

2.2.2. A empresa BRUTO MEMO PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA ME, na qualidade de 
Contratada, será integralmente responsável por todas as despesas relacionadas à realização 
do show, incluindo locomoção de todos os integrantes da equipe e o transporte dos 
equipamentos necessários para a apresentação, alimentação da equipe artística e técnica 
durante o período necessário para a execução do evento, bem como hospedagem, quando 
aplicável, de todos os profissionais envolvidos no espetáculo. Além disso, caberá 
exclusivamente à Contratada arcar com todos os custos diretos e indiretos, incluindo encargos 
administrativos, impostos, logística operacional, despesas com montagem e desmontagem de 
equipamentos e quaisquer outros valores necessários para a plena execução do contrato. Por 
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sua vez, a Contratante será responsável apenas pela produção do evento, compreendendo a 
estrutura de palco, iluminação, sonorização e segurança, conforme previamente acordado 
entre as partes.  

3. Da classificação do objeto: 

3.1.1. O objeto a ser contratado é de natureza especial, dada sua natureza eminentemente 

subjetiva e sua heterogeneidade nos termos do art. 6º, inciso XIV, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

4. Do prazo de vigência: 

4.1.1. O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro de 2025, com execução 

no dia 05 de setembro de 2025. 

4.1.2. Eventuais alterações contratuais obedecerão ao disposto na Minuta Contratual e no art. 

124 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5. DA FUDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

5.1.  A realização da XXVIII Festa Agropecuária 2025 em Paula Cândido/MG tem por 

finalidade fortalecer as tradições culturais e rurais do município, fomentar o turismo local e 

proporcionar entretenimento de qualidade para a população e visitantes. Diante da importância 

e abrangência do evento, justifica-se a contratação de atrações musicais de renome nacional, 

capazes de atrair grande público e garantir o êxito da programação festiva. 

5.2. Nesse sentido, a dupla Bruno & Barretto se apresenta como a atração ideal para 

compor a grade artística do evento, considerando sua notoriedade no cenário sertanejo e sua 

ampla aceitação junto ao público regional e nacional. 

5.3. Relevância Artística e Alcance Popular 

5.4. Bruno & Barretto destacam-se no cenário da música sertaneja desde 2014, com 

sucessos que acumulam milhões de visualizações nas plataformas digitais e grande presença 

nas rádios e festas agropecuárias em todo o país. A dupla é reconhecida por seu estilo único e 

suas apresentações vibrantes, o que os torna uma das atrações mais requisitadas do 

segmento. 

5.5. Seu repertório contempla sucessos como "Farra, Pinga e Foguete", "Eu Quero É Rolo" 

e "Bruto Memo", entre outros, consolidando sua imagem como uma das principais referências 

do sertanejo atual. A contratação da dupla é capaz de gerar forte apelo popular, estimulando a 

participação maciça do público e contribuindo para o sucesso do evento. 

5.6. Impacto Econômico e Cultural no Município 

5.7. A presença da dupla Bruno & Barretto representa, ainda, um importante vetor de 

desenvolvimento econômico para Paula Cândido/MG, tendo em vista o potencial de atração de 

turistas e visitantes de cidades vizinhas, o que impulsiona setores como alimentação, 

hospedagem, transporte e comércio local. Além do impacto econômico direto, a valorização de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art6XIV
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art6XIV


 
 

 

 

 

 

 

 

Página 5 de 24 

 

Rua Monsenhor Lisboa, nº 251, Centro, Paula Cândido, CEP: 36.544-000 – Estado de Minas 

Gerais, CNPJ: 17.763.715/0001-07 – Tel: (32) 3537-1242 

artistas consagrados fortalece a identidade cultural do evento e consolida a Festa Agropecuária 

como um dos principais marcos festivos do calendário municipal. 

5.8. Exclusividade da Representação e Condições de Contratação 

5.9. A empresa Bruto Memo Produções Artísticas LTDA ME, inscrita no CNPJ nº 

43.998.179/0001-20, é detentora da exclusividade para representação da dupla Bruno & 

Barretto, conforme proposta comercial apresentada à Prefeitura. O show será realizado no dia 

05 de setembro de 2025, com duração mínima de 1h30min, conforme descrito na proposta 

anexa, e contemplará todos os custos relativos à logística de deslocamento, hospedagem e 

alimentação dos artistas. 

5.10. Diante do exposto, a contratação da dupla Bruno & Barretto para apresentação na 

XXVIII Festa Agropecuária 2025 atende aos critérios de notório reconhecimento e 

exclusividade do artista, estando em conformidade com os objetivos culturais e econômicos do 

evento e do município de Paula Cândido/MG. A presença da dupla contribuirá 

significativamente para o sucesso da festividade, promovendo visibilidade regional e 

valorização da cultura popular. 

6. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO 

6.1. A solução proposta é a contratação da dupla Bruno & Baretto, através de sua 

empresa WA PRODUÇÕES LTDA - ME, que deverá apresentar toda a documentação exigida 

para enquadramento na hipótese de inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 74, inciso II, 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Dos Documentos de Habilitação 

7.1. Para fornecimento do objeto pretendido serão exigidos os documentos de qualificação 

jurídica, tributária, trabalhista e técnica pertinentes, quais sejam: 

a) Ato constitutivo da empresa; 

b) Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral (CNPJ); 

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa 

da União; 

d) Certidão Negativa de Débitos Estadual – do domicílio ou sede da Proponente; 

e) Certidão Negativa de Débitos Municipal – do domicílio ou sede da Proponente; 

f) Certidão de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

h) Certidão Negativa de Falência e Concordata; 

i) Declaração que não emprega menor 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art74II
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art74II
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j) Comprovação de notoriedade do artista. 

k) Contrato de Exclusividade (no caso de representante exclusivo) com registro em 

Cartório. 

8. DOS MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

Da Execução 

8.1. A execução dos serviços se dará de forma integral. 

8.2. A apresentação artística (show musical) terá duração de, no mínimo, 01h30min (uma 

hora trinta minutos), de acordo com o repertório da banda elaborado por seus compositores, 

músicos e intérpretes, respeitando todas as disposições do presente Termo de Referência. 

8.3. A execução dos serviços seguirá os seguintes critérios: 

8.4. Produção do Espetáculo: será de exclusiva responsabilidade da Contratante a 

produção do espetáculo, inclusive em relação à estrutura necessária e às despesas dela; 

8.5. Transporte: o transporte dos artistas, banda e equipe de operação técnica, translado 

até o local do show, vans locais, além de despesas decorrentes do excesso de carga, correrão 

por conta da Contratada; 

8.6. Hospedagem: a contratação e custos relativos à hospedagem dos artistas, banda e 

equipe de operação técnica, correrá por conta da Contratada, devendo estes ficarem 

hospedados, preferencialmente, nas proximidades do local do evento, na cidade ou região, 

visando menores transtornos na locomoção; 

8.7. Alimentação: a alimentação dos artistas, banda e equipe de operação técnica será 

responsabilidade da Contratada, incluindo alimentação, água e bebidas disponíveis no(s) 

camarim(ns). 

8.8. No caso de não apresentação pela ausência dos artistas, em virtude de casos fortuitos 

e alheios à sua vontade, tais como enfermidades, acidentes, impossibilidade de acesso ao 

local do evento, inclusive por falta de condições atmosféricas que permitam o pouso e/ou 

decolagem de aeronaves, catástrofes de qualquer natureza, risco de contágio, adotar-se-á 

como solução para  caso, a designação de nova data para a realização do show, pelo 

Contratante, observando, sempre que possível, a disponibilidade de agenda dos artistas, 

isentadas, desde já, ambas as partes de qualquer pena ou multa contratual. 

8.9. Nos casos de eventuais cancelamentos, por parte do Contratante, em virtude de casos 

fortuitos ou de força maior, estando devidamente justificados com antecedência ao Contratado, 

não caberá ao Contratante qualquer pena ou multa contratual. 

8.10. A não apresentação do espetáculo, objeto do presente Termo de Contrato, pela 

ausência injustificada dos artistas acarretará pagamento de multa contratual e demais sanções 

cabíveis, além da devolução das quantias já pagas pelo Contratante. 

Do Local e Horário da Prestação dos Serviços 
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8.11. A execução dos serviços será realizada no local denominado Morro do Cruzeiro 

(loteamento Belo Horizonte), na zona urbana do município, no dia 05 de setembro de 2025 às 

23:00h. 

Especificações quanto à Emissão e Recepção da Ordem de Serviço 

8.12. A Ordem de Serviço, a ser emitida pelo Setor de Compras, é realizada de forma 

eletrônica pelo sistema informatizado e será enviada preferencialmente por e-mail, podendo a 

Administração enviar a Ordem de Serviço via correios (neste caso, mediante uso do Aviso de 

Recebimento – AR). 

8.13. Considera-se como data de recebimento da Ordem de Serviço: 

a) O primeiro dia útil seguinte ao do envio do e-mail, no caso de Ordem de Serviço enviada 
por e-mail; 

b) O dia do recebimento da correspondência, no caso de Ordem de Serviço enviada por 
meio postal. 

Da Subcontratação 

8.14. Não será admitida a subcontratação do objeto. 

9. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

9.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

9.7. A fiscalização ficará a cargo do servidor Marcus Eduardo Dias de Souza, e-mail: 

convenios@paulacandido.mg.gov.br, telefone (32) 99999-8009. 

mailto:convenios@paulacandido.mg.gov.br
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Fiscalização Técnica 

9.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. 

9.9. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 

9.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;  

9.11. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

9.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 

9.13. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 

9.14. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

9.15. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Gestor do Contrato 

9.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 

9.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

9.18. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. 



 
 

 

 

 

 

 

 

Página 9 de 24 

 

Rua Monsenhor Lisboa, nº 251, Centro, Paula Cândido, CEP: 36.544-000 – Estado de Minas 

Gerais, CNPJ: 17.763.715/0001-07 – Tel: (32) 3537-1242 

9.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

9.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso.  

9.21. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

9.22. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

10.1. A avaliação da execução do objeto consistirá na verificação se o serviço foi prestado de 

acordo com os padrões e prazos acordados previamente entre a contratante e contratada, bem 

como a clareza, eficácia e precisão da comunicação durante a execução dos serviços 

10.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

1. Não produzir os resultados acordados, 

2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas;  

Do recebimento 

10.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da execução, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

10.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta, devendo a contratada reparar os serviços incompatíveis, às suas 

expensas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

10.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 1 (cinco) dia útil, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou do instrumento de cobrança equivalente, pela Administração, após a 

verificação da conformidade e qualidade da prestação do serviço e consequente aceitação 

mediante termo detalhado. 
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10.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 

no dia do esgotamento do prazo. 

10.6. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

10.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

10.8. O prazo para a solução, pela Contratada, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

10.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

Liquidação 

10.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 

(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

10.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.12. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

10.12.1.  o prazo de validade; 

10.12.2.  a data da emissão; 

10.12.3.  os dados do contrato e do órgão contratante; 

10.12.4.  o período respectivo de execução do contrato; 

10.12.5.  o valor a pagar; e 

10.12.6.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

10.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus à contratante; 

10.14. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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10.15. A Administração poderá realizar consultas para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no 

âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

10.16. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do Contratante. 

10.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos.  

10.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

10.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

10.20. Sobre a fatura incidirão os tributos legalmente instituídos e multas que eventualmente 

vierem a ser aplicadas. Sendo a empresa vencedora isenta ou beneficiária de redução de 

alíquota de qualquer imposto, taxa ou de contribuição social ou ainda optante pelo Simples 

Nacional, deverá apresentar junto com a fatura, cópia do comprovante respectivo. 

10.21. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

Prazo de pagamento 

10.22. O pagamento será efetuado em parcela única, no valor de R$ 180.000,00 (cento e 

oitenta mil reais), com vencimento em 04 de setembro de 2025, véspera da apresentação 

artística agendada para o dia 05 de setembro de 2025. O prazo para pagamento e as demais 

condições aplicáveis estão detalhados no Termo de Referência. 

10.23. Para a realização dos pagamentos, deverá ser emitida Nota Fiscal, onde constará o 

número do procedimento licitatório que lhe deu origem, e ser entregue pela Contratada a(o) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, que somente atestará a 

prestação dos serviços e liberará a referida Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas, 

pela Contratada, todas as condições pactuadas. 

10.24. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta 

será devolvida à Contratada, pelo representante do Município de Paula Cândido/MG e o 

pagamento ficará pendente até que a empresa providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 

reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Município de Paula 

Cândido/MG. 
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10.25. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos à Contratada serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice IPCA (Índice de Preços ao Consumidor) – IBGE – de 

correção monetária. 

Forma de pagamento 

10.26. O pagamento será efetuado pela Tesouraria da Prefeitura Municipal de Paula 

Cândido/MG, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado, sendo: 

Banco Itaú-341 
Agência: 113 
Conta Corrente: 99416-4 

10.27. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

10.28. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

10.28.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

10.29. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Antecipação de pagamento 

10.30. A Lei Federal nº 14.133/21 conforme as regras previstas no art. 145 não permite a 

antecipação de pagamento, parcial ou total, exceto se proporcionar sensível economia de 

recursos ou se representação condição indispensável para a prestação de serviços. Importa 

destacar que a antecipação de pagamento é comum no meio artístico, refletindo em condição 

indispensável para o agendamento das apresentações artísticas.  

10.31. Realizou-se a tentativa de negociação com a empresa representante, para realização 

do pagamento apenas em momento posterior à realização do evento, porém não se obteve 

sucesso. Buscou-se então uma solução para realizar a antecipação de pagamento com a 

minimização de riscos para administração pública municipal, chegando à conclusão de que 

caso o objeto não seja executado no prazo contratual, o valor antecipado deverá ser 

integralmente devolvido. 

Cessão de crédito 

10.32. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos 

termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, 

de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 
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10.33. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 

de julho de 2020 dependerão de prévia aprovação do contratante. 

10.34. A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 

53, de 8 de julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de 

termo aditivo ao contrato administrativo. 

10.35. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas 

as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de 

cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à 

regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário 

não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em 

vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, 

conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 

2020. 

10.36. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 

(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as 

defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum 

aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, 

incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva 

comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos 

causados à Administração. 

10.37. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 

integral responsabilidade do contratado. 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

 

Forma e critério de seleção  

11.1. A Contratada será selecionada por meio de realização de procedimento de 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso II, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, uma vez que trata-se de contratação profissional do setor artístico, por 

meio de empresário exclusivo, consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. 

11.2. A comprovação de exclusividade encontra-se anexada aos autos, por meio de Carta de 

Exclusividade. 

Regime de Execução 

11.3. O regime de execução do objeto será integral. 

12. DAS ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

12.1. O valor total contratado corresponde a R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#art12
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
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12.2. Considerando a exclusividade da prestação dos serviços, a comprovação do valor de 

mercado se deu por meio da apresentação de notas fiscais referentes aos serviços prestados 

em diversos órgãos públicos, datadas dos últimos 12 (doze) meses. 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Paula Cândido/MG, por conta da 

seguinte Dotação Orçamentária: 

Dotação Ficha Fonte 

3.3.90.39.00.2.10.02.23.695.0011.2.0063  251 1.500.000 

 

Paula Cândido/MG, 02 de maio de 2025. 

 
 
 

Agnaldo Coelho de Almeida 

Secretário Municipal de Cultura e Turismo   
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ANEXO II - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 051/2025 
INEXIGIBILIDADE N° 020/2025 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS Nº ......../......., QUE FAZEM ENTRE SI O 
MUNICÍPIO DE PAULA CÂNDIDO/MG E A EMPRESA 
....... 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULA CÂNDIDO, com sede na R. Monsenhor Lisboa, nº 
251 - Centro, Paula Cândido - MG, CEP: 36544-000, inscrita no CNPJ Nº 17.763.715/0001-07, 
neste ato representada pelo Prefeito Municipal Everaldo Roberto da Conceição, doravante 
denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, 
neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme 
atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que 
consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente da Inexigibilidade n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente procedimento é a contratação da dupla BRUNO & BARRETO 

para apresentação no evento da XXVIII Festa Agropecuária 2025, a ser realizado no dia 05 

de setembro de 2025, no município de Paula Cândido/MG, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste instrumento, Termo de Referência e demais anexos do edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Aviso de Contratação Direta, identificado no 

preâmbulo, ao Termo de Referência e à Proposta do Contratado, independentemente de 

transcrição. 

1.3. A apresentação artística ocorrerá no Município de Paula Cândido/MG, no dia 05 de 
setembro de 2025, com horário de início a ser determinado pela Administração Municipal e 
previamente comunicado ao Contratado, sendo a duração do show de, no mínimo, 01h30min 
(uma hora trinta minutos). 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato vigorará pelo período compreendido entre 
a data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2025, sendo sua execução no dia 05 de 
setembro de 2025. 

 3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA – ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

6.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 

Referência, Anexo ao Aviso de Contratação Direta. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – FISCALIZAÇÃO 

7.1.  A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante 

designado pelo CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, Anexo ao 

Aviso de Contratação Direta. 

8. CLÁUSULA OITAVA – PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será efetuado em parcela única, no valor de R$ 180.000,00 (cento e 

oitenta mil reais), com vencimento em 04 de setembro de 2025, véspera da apresentação 

artística agendada para o dia 05 de setembro de 2025. O prazo para pagamento e as demais 

condições aplicáveis estão detalhados no Termo de Referência. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1. São obrigações do Contratante: 

9.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

9.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto executado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

9.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

9.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
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controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

9.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

9.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

9.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.11. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

9.11.1 Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados; 

9.11.2 Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa contratada; 

9.11.3 Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em 

relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

9.11.4 Considerar os trabalhadores do Contratado como colaboradores eventuais do Município 

de Paula Cândido/MG.  

9.12. Assegurar que o ambiente onde ocorrerá a prestação dos serviços, inclusive seus 

equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo 

Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho. 

9.13. A Contratante obriga-se a fornecer estrutura adequada à realização da apresentação 

musical (show), sendo responsável por disponibilizar: 

9.13.1. Energia elétrica; 

9.13.2. Palco com cobertura e proteção em toda a frente, sonorização, iluminação e camarim 

para os artistas; 

9.13.3. Segurança pública durante o evento, conforme as normas e exigências locais (brigada 

militar, corpo de bombeiros e ambulância). 

9.13.4. É de responsabilidade da Contratante a obtenção de todos os alvaràs e/ou autorizações 

necessárias à realização do evento, atendendo às regulamentações dos órgãos da 

Administração Pública de âmbito Federal, Estadual e Municipal, responsabilizando-se, ainda, 

pelo recolhimento de quaisquer taxas, impostos ou tributos de outra espécie que se fizerem 

necessários para realização do evento. 

9.13.5. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

10.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

10.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

10.1.3. Cumprir fielmente o objeto contratado, de forma que seja realizado com esmero e 

perfeição, executando sob sua inteira e exclusiva responsabilidade; 

10.1.4. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência, Termo de 

Contrato e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais, além de utilizar os equipamentos e os instrumentos 

musicais de exímia qualidade, necessários à apresentação musical; 

10.1.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos bàsicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

10.1.6. Cumprir fielmente os prazos e horários estabelecidos pelo Município; 

10.1.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.1.8. Responsabilizar-se por todos os tributos, encargos sociais, deslocamento até o destino 

e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a execução do objeto da presente 

contratação; 

10.1.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.1.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 

contrato; Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em acordo, 

convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato; 

10.1.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

10.1.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local da apresentação, bem 

como aos documentos que, porventura sejam necessários à execução dos serviços. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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10.1.13. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução; 

10.1.14. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da Contratante ou do 

fiscal ou gestor do contrato, nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 

14.133/2021; 

10.1.15. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros. 

10.1.16. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, equipamentos, 

instrumentos, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a 

vigência do contrato; 

10.1.17. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos e contribuindo para a 

manutenção do ambiente em condições de segurança, higiene e disciplina; 

10.1.18. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do contrato; 

10.1.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.1.20. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

10.1.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  

10.1.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 

dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.1.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 

10.1.24. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, utilizando 

todos os materiais, equipamentos e instrumento em quantidade, qualidade e tecnologia 

adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 

legislação; 

10.1.25. A Contratada é responsável, ainda, pela produção completa do espetáculo, no 

que tange à apresentação dos artistas, sendo também responsável pelo pagamento dos 

cachês artísticos e por todas as despesas existentes em relação ao conselho de classe, no 

caso, a Ordem dos Músicos do Brasil; 



 
 

 

 

 

 

 

 

Página 20 de 24 

 

Rua Monsenhor Lisboa, nº 251, Centro, Paula Cândido, CEP: 36.544-000 – Estado de Minas 

Gerais, CNPJ: 17.763.715/0001-07 – Tel: (32) 3537-1242 

10.1.26. Todos os empregados da Contratada deverão trabalhar durante o evento sempre 

portando uniforme e crachá de identificação da empresa. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

11.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

11.1.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

11.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.8. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

11.1.9. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

11.1.10. Não assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

11.1.11. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.12. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

11.1.13. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

d) Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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e) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
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11.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

11.12. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no órgão Oficial de Imprensa do 

Município de Paula Cândido/MG. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 

14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do Município deste exercício, nas dotações abaixo 

discriminadas: 

Dotação Ficha Fonte 

3.3.90.39.00.2.10.02.23.695.0011.2.0063  251 1.500.000 

13.2. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 

de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
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no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, 

e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 

2012. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO 

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Viçosa/MG, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) 

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos contraentes. 

 

Paula Cândido/MG, [dia] de [mês] de [ano]. 

 

        MUNICÍPIO DE PAULA CÂNDIDO/MG 
        Everaldo Roberto da Conceição 

        Prefeito Municipal  

 

 

Representante legal do CONTRATADO 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1

